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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
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Coordenadora de Gestão Estratégica:  Valéria Athayde Fontelles de 

Lima 
 

Responsáveis pelos processos participativos: Jonelson Magno Dias – 

Diretor de Planejamento, Gestão e Estatística e a Coordenadora de 

Gestão Estratégica 
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ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

Este modelo de relatório deverá ser utilizado pelos órgãos participantes do 

Prêmio CNJ de Qualidade para fins de comprovação da realização do 

processo participativo no âmbito do tribunal, conforme disposto na Portaria 

CNJ n. 88/2019, inciso VIII, art. 6º, bem como o disposto no Anexo I que 

regulamenta o Prêmio. 

 

Todas as seções são de preenchimento obrigatório, com exceção da “Seção 

– Considerações Gerais”, destinada a informações adicionais sobre o processo 

participativo consideradas relevantes pelo tribunal. 

 

A lista de presença e a ata de deliberação, ou documento similar, de cada 

atividade deverão ser enviadas em anexo ao final do Relatório e devidamente 

identificadas. 

 

Neste relatório deverão constar apenas as atividades participativas realizadas 

no período entre 1º de janeiro e 16 de agosto de 2019, conforme determinado 

no inciso VIII, do art. 6º do Regulamento do Prêmio CNJ de Qualidade. 

Atividades fora desse prazo serão desconsideradas. 

 

Todas as atividades participativas realizadas deverão ser consolidadas em 

relatório único. Portanto, o tribunal deverá encaminhar apenas um Relatório 

de Gestão Participativa, em formato “pdf”. 

 

Não serão pontuadas no inciso VIII, do art. 6º, atividades não relacionadas 

diretamente à gestão participativa na elaboração das Metas Nacionais do 

Poder Judiciário do CNJ, tais como: 

 

-  Reunião de Análise da Estratégia ( RAE); 

- Eventos de Capacitação (cursos, palestra, seminários, etc.); 

- Reuniões Ordinárias de Comitês; 

- Eventos realizados pelo CNJ (Reunião Preparatória para o Encontro Nacional, 

entre outros); 

- Atividades com objetivo de cumprir políticas judiciárias. 

 

Ressalta-se a importância do preenchimento de todos os campos da(s) 

atividade(s) mencionadas pelo tribunal. Caso não seja possível o 

preenchimento completo, deve-se justificar a ausência no campo 

“Observações” da atividade. 

 

A ausência de informações e/ou documentos comprobatórios poderá 

acarretar em perda de pontos ou, até mesmo, em não pontuação do item. 
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ATIVIDADE 1: Consulta Pública Sobre Metas Nacionais para o Poder Judiciário -

2020 

MODALIDADE UTILIZADA      ___________ 

Consulta Pública de ampla abrangência, incluindo a sociedade. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________  

De: 25/06/2019 a 15/07/2019, Estado do Pará.   

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES       

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a 

seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 324 176  

24 

 

OBSERVAÇÕES: _________________________     _____________ 

Foi realizada por meio de formulário on-line no portal externo do Tribunal, entre 

25 de junho e 15 de julho de 2019 uma Consulta Pública à Sociedade referente 

a proposta de Metas Nacionais 2020, como mecanismo de transparência e 

gestão participativa. Foram recebidas opiniões de 524 pessoas que se 

manifestaram de forma anônima, dentre jurisdicionados, operadores do 

direito, membros de órgãos do sistema de Justiça, sociedade em geral, com 

foco na participação e envolvimento da sociedade na proposta de definição 

de metas para o exercício de 2020. A realização da consulta faz parte do 

processo participativo de construção das propostas de metas nacionais em 

consonância com a Resolução CNJ nº. 221/2016 e Portaria CNJ nº. 114 de 6 de 

setembro de 2016. 

A divulgação da consulta foi realizada por vários meios de comunicação, 

entre os quais, mídia digital (Site do Tribunal de Justiça, portal externo, e 

Instagram do TJPA). Além disso, foi enviado Ofício Circular nº103/2019 para o 

Sindicato dos Funcionários do Judiciário – SINDJU, Sindicato dos Oficiais de 

Justiça- SINDOJUS, Associação dos Magistrados do Estado do Pará – AMEPA e 

Ministério Público do Estado do Pará para ampla divulgação da consulta 

pública, conforme anexo I da atividade 1. 

O relatório foi publicado e pode ser acessado: 

http://www.tjpa.jus.br//CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=844526 
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ATIVIDADE 2:  Consulta Interna Magistrados e Servidores Metas Nacionais para 2020 

 

MODALIDADE UTILIZADA     ________________ 

Consulta Pública de Magistrados e Servidores. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________  

De: 25/06/2019 a 19/07/2019, Estado do Pará.   

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES       

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a 

seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 477 
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OBSERVAÇÕES: _________________________      

A consulta interna de magistrados e servidores foi realizada através de 

formulário on-line anônimo no portal interno do Tribunal, no período de 25 de 

junho até 15 de julho de 2019, e posteriormente prorrogada até 19 de julho de 

2019, com a aplicação de um questionário, contendo 11 (onze) questões, 

sendo: 02 (duas) para caracterização dos participantes, 08 (oito) questões de 

múltipla escolha com duas alternativas (sim ou não) e 01 (uma) questão 

aberta sobre o tema “Atenção à Infância e Juventude”.  

A divulgação da consulta foi realizada por vários meios de comunicação, 

entre os quais: mídia digital (Site interno do Tribunal de Justiça, Instagram da 

Escola Judicial e do TJPA) e por meio de cartazes na sede do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará, afixados nos gabinetes e secretarias, Unidade de 

Processamento Judicial, Secretarias de Direito Penal, Corregedorias e Plenários.  

Além disso, também foi realizada divulgação presencial junto ao Fórum 

Criminal da Capital, em 18/06/2019, ao Fórum Cível em 09/07/2019 e à Escola 

Judicial em 11/07/2019, com o apoio dos técnicos da Coordenadoria de 

Gestão Estratégica. 

A realização da consulta faz parte do processo participativo de construção 

das propostas de metas nacionais em consonância com a Resolução do CNJ 

nº 221/2016 e Portaria nº 114, de 6 de setembro de 2016. 

Foi enviado Ofício Circular nº 104/2019 aos magistrados e servidores para 

ampla divulgação da consulta pública, conforme anexo II da atividade 2. 

O relatório foi publicado e pode ser acessado: 
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 http://www.tjpa.jus.br//CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=844527  

ATIVIDADE 3: Reunião para coleta de sugestões sobre Metas Nacionais para 2020. 

MODALIDADE UTILIZADA    __________________    

Reunião envolvendo magistrados e servidores de 1º e 2º Graus. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________  

18/06/2019, Fórum Criminal da Capital e Coordenadoria Estadual de Infância e 

Juventude-CEIJ. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES       

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a 

seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 59   

3 1 

 

OBSERVAÇÕES: _________________________      

A Reunião teve como objetivo apurar sugestões referentes às Metas Nacionais 

2020 e a inclusão de novas metas relacionadas a infância e juventude, contando 

com a participação de servidores e magistrados do 1º e 2º grau.  

Foram aplicados formulários no Fórum Criminal da Capital no dia 18/06/2019 e 

junto à CEIJ, com objetivo de apurar quais metas os servidores e magistrados do 1º 

e 2º grau consideram importantes para que permaneçam em 2020 e a opinião 

sobre a inclusão de mais duas metas específicas relacionadas à Infância e 

juventude, conforme sugestão da Rede de Governança Colaborativa. 

A realização da consulta faz parte do processo participativo de construção das 

propostas de metas nacionais em consonância com a Resolução do CNJ nº 

221/2016 e Portaria nº 114, de 6 de setembro de 2016.   

 

O relatório foi publicado e pode ser acessado: 

http://www.tjpa.jus.br//CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=844528 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

Os Representantes Juiz Leonardo de Farias Duarte e Valeria Athayde Fontelles de 

Lima, conforme Oficio nº 812/2019, de 19 de junho de 2019, enviado ao CNJ são os 

responsáveis no TJPA pela Rede de Governança Colaborativa. 

O Diretor de Planejamento, Gestão e Estatística é responsável pelos processos 

participativos do TJPA, juntamente com a Coordenadora de Gestão Estratégica. 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=844527
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ANEXO I - ATIVIDADE 1  

 

 Ata de deliberações: Registro de Reunião 

 Relatório da Consulta Pública 

 Outros: Notícias no site, Ofícios do Presidente 
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NOTÍCIA SOBRE A CONSULTA PÚBLICA 
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ANEXO II - ATIVIDADE 2  

 

 Ata de deliberações; 

 Relatório da Consulta Pública 

 Outros: Notícias no site, Ofícios do Presidente 
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NOTÍCIAS DA CONSULTA PÚBLICA 
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ANEXO III – ATIVIDADE 3 

 Ata de deliberação; 

 Lista de presença da reunião; 

 Relatório de reunião  

 



  
 
 

42 

 

 



  
 
 

43 

 

 

 



  
 
 

44 

 

 

 

 Relatório  
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